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Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

ATOS DE 12 DE OUTUBRO DE 1988

0 PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, 
no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

N9 171 - Exonerar, a pedido, a Bacharela SAMIRA PRATES 
DE MACEDO, requisitada do T.R.T. da 10? Região, do cargo em comissão 
de Assessor de Ministro, código TST-DAS-102.5, do Gabinete da Vice- 
-Presidência, tendo em vista sua nomeação para o cargo de Procurador 
do Trabalho de 2? Categoria, com efeitos a contar de 04 de outubro do 
corrente ano.

N9 172 - Exonerar, a pedido, a Bacharela DIANA ISIS PEN 
NA DA COSTA, do cargo em comissão de Assessora de Ministro, código TST- 
-DAS-102.5, tendo em vista sua nomeação para o cargo de Procurador do 
Trabalho de 2? Categoria, com efeitos a contar de 04.10.88.

MINISTRO MARCELO PIMENTEL

Secretaria do Tribunal Pleno

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N9 52, DE 06 DE OUTUBRO DE 1988

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal, em Ses - 
são Plena Extraordinária, hoje realizada, presentes os Exmos. Srs. Mi - 
nistros Prates de Macedo, Barata Silva, Guimarães Falcão, Marco Aurélio 
José Ajuricaba, Hélio Regato, Ermes Pedro Pedrassani, Wagner Pimenta , 
Almir Pazzianotto, Norberto Silveira de Souza, Fernando Vilar, José Car 
los da Fonseca, Aurélio Mendes de Oliveira e Antônio Amaral, ao conside 
rar o pedido formulado no Processo Administrativo TST n9 19.500/88.2,RE 
SOLVEU, por unanimidade, exonerar a funcionária DIANA ISIS PENNA DA COS 
TA do Cargo de Técnico Judiciário, Classe Especial, Referência NS-25,do 
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, bem como do 
Cargo em Comissão de Assessora de Ministro, código TST-DAS-102.5, a par 
tir de 04 (quatro) de outubro de 1988, nos termos do artigo 75, inciso 
I, da Lei n9 1711/52.

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
Secretária dp Tribunal

ATA DA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO PLENA EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e dois dias do mês de setembro do ano de um mil no 
vecentos e oitenta e oito, às treze horas e trinta minutos, realizou- 
se a Quadragésima Primeira Sessão Plena Extraordinária, sob a Presidên 
cia do Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimentel, presentes os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Prates de Macedo, Barata Silva, GujL 
marães Falcão, Marco Aurélio, Orlanto Teixeira da Costa, Hélio Regato, 
José Ajuricaba, Norberto Silveira de Souza, Fernando Vilar, José Car 
los da Fonseca, Aurélio Mendes de Oliveira, Ermes Pedro Pedrassani, An 
tônio Amaral e os Juízes Convocados Herãcito Pena Júnior, José Luiz 
Vasconcellos e Sebastião Machado Filho; o Digníssimo Subprocurador-Ge 
ral da Justiça do Trabalho, Doutor Luiz da Silva Flores; ea Secretária do 
Tribunal Pleno, Doutora Neide A. Borges Ferreira. - Havendo quorum re 
giçiental, declarada aberta a Sessão. - Lida e aprovada a Ata da Sessão ante 
rior. - Inicialmente, o Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente lem 
brou 'que ãs 17:00 horas será realizada a posse do Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Wagner Pimenta. E continuou o Excelentíssimo Senhor Mi 
nistro Presidente;
"Embora possamos ainda desfrutar de alguns momentos da presença do 
Juiz Herácíto Pena Júnior, neste Plenário, queremos agradecer penhora 
damente a reiterada colaboração de S.Exa., tão eficiente quanto à ante 
rior, e estamos certos de que, em outra oportunidade, contaremos com
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a sua generosa contribuição - se bem que temos de considerar que o Tri 
bunal passará a funcionar, agora, au grand complet, com oTetorno, pro 
vavelmente no mês de outubro, do Ministro Vieira de Mello, que se en 
contra licenciado. Teremos, então, o Tribunal constituído definitiva 
mente, porém funcionando de maneira precária, porque, entrando em vi 
gor no próximo dia 5 a nova Constituição, teremos de considerar a atua 
ção de mais dez Ministros." 
Na oportunidade, o Excelentíssimo Senhor Juiz Herãcito Pena Júnior a 
gradece:
•Excelência, já que começamos pela despedida, peço a palavra. Sr. Minis 
tro Presidente, Srs. Ministros, Srs. Juízes Convocados, Sr. Subprocura 
dor-Geral, ao terminar mais este período da minha segunda convocação 
para este colendo Tribunal Superior do Trabalho, não posso deixar, em 
primeiro lugar, por curial princípio de justiça, de registrar meu tes 
temunho do esforço do Exm9 Sr. Ministro Presidente, inteiramente volta 
do, com denodo, para o fortalecimento do Judiciário e crescimento da 
Justiça. Devo dizer também que, mais uma vez, foi sem paralelo a ex 
periência adquirida na convivência com V.Exas. Percebi que cada sessão 
deste colendo Plenário constituiu para mim uma nova lição, um novo a 
prendizado. Novos conhecimentos foram incorporados ã minha própria ex 
periência pessoal. V.Exas., ao enfrentarem o grande volume de proces 
sos que lhes são submetidos, vêem com sacrifício pessoal muitas vezes, 
todavia sem o mínimo prejuízo de sua judiciosidade, dando demonstração 
de que a celeridade do processo é compatível com a Justiça Social, Se 
nhores, procurei, com o maior esforço de toda a minha capacidade, cor 
responder, também desta vez, à confiança que em mim depositaram V.Exas. 
Embora eu possa lembrar ainda que as dificuldades vêm uma apôs a ou 
tra, devo registrar que a clareza e a perceptibilidade das liçõe/ aqui 
trazidas demonstram o compromisso verdadeiro de cada Juiz desta augus- 
ta Corte com a estabilidade social que só a Justiça estabelece. A auto 
ridade moral e a dignidade de V.Exas. somente se agigantam na modera 
ção, no zelo que para aqui trazem a todo momento. Assim, a alta respon 
sabilidade que me foi outorgada muito se comutou pela lhaneza, pela 
concórdia, pela afinidade com que fui recebido por V.Exas. Volto ao 
meu Tribunal certo de que aqui ficam amigos, mas o faço enriquecido can 
mais essa experiência pessoal e agradecido aos Exm9s Srs. Ministros, 
aos Srs. Juízes Convocados, aos Membros do Ministério Público do Traba 
lho nesta instância e aos Srs. Advogados. Registro, finalmente, meus 
agradecimentos ã Sra. Secretária do Tribunal Pleno e aos funcionários 
da aludida Secretaria, bem como àqueles que me serviram no Gabinete, 
sem os quais o resultado de meu trabalho seria impossível. Muito obri 
gado?
Sob a Presidência do Excelentíssimo S,enhor Ministro Prates de Macedo, 
Vice-Presidente, julgados os AGRAVOS REGIMENTAIS relatados pelo Exce 
lentíssimo Senhor Ministro ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA, tendo o Tribu 
na1 decidido negar provimento ao agravo, em cada caso, por unanimida 
de:
Processo AG-E-RR-2809/86.1, da 9a. Região, sendo Agravante Basf Brasi^ 
leira S/A Indústria Químicas e Agravado Arno Fernando Neumaier (Advoga 
dos: José Maria de Souza Andrade e Roberto Caldas Alvim de Oliveira). 
Deu-se por impedido o Excelentíssimo Senhor Ministro Guimarães Falcão. 
Processo AG-E-RR-4839/87.2, da 13a. Região, sendo Agravante Telecomuni 
caçoes do RN S/A - TELERN e Agravado Sindicato dos Trabalhadores em Em 
presas de Telecomunicações e Operadores de Mesas Telefônicas do RN - 
SINTTEL - RN. (Advogados: Ana Maria José Silva de Alencar e Orlando Ca 
pella Fernandes).
Processo AG-E-AI-6485/87.0, da 2a. Região, sendo Agravante Johnson & 
Johnson S/A e Agravado Altamira Cornelia Maria Rubbo. (Advogados: Anto 
nio Carlos Vianna de Barros e Márcia Cristina Guaraldo)
Processo AG-E-RR-1782/86■2, da 7a. Região, sendo Agravante Key Perfura 
ções Marítimas Ltda e Agravado Antonio Almeida Pascoal. (Advogados: Vic 
tor Russomano Júnior e Tarcísio Leitão).
Processo AG-E-RR-4451/86.1, da 2a. Região, sendo Agravante Banco Bame 
rindus do Brasil S/A e Agravado Sebastiao Vieira Nunes. (Advogados: 
Cristiana Rodrigues Gontijo e José Torres das Neves).
Processo AG-E-RR-7025/86.2, da 2a, Região, sendo Agravante Brown Bove 
ri Positron Instalações Ltda e Agravado Carlos Henrique Morillas Ramos. 
(Advogados: Cristiana Rodrigues Gontijo e Sid H. Riedel de Figueiredo). 
Processo AG-E-RR-7212/86.7, da 5a. Região, sendo Agravante Banco Bame 
rindus do Brasil S/A e Agravado José Luiz Alves. (Advogados: Robinson 
Neves Filho e Vady Bulos).
Ainda sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma 
cedo, Vice-Presidente, julgados os AGRAVOS REGIMENTAIS relatados pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro MARCO AURÉLIO, tendo o Tribunal decidi 
do negar provimento ao agravo, em cada caso, por unanimidade: 
Processo AG-E-RR-101/87■0, da 10a. Região, sendo Agravante Waldemar 
Montçs e Agravado Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO. (Advo 
gados: José Antonio Piovesan Zanini e Solange Maria Brito).
Processo AG-E-RR-241/87.7, da 2a. Região, sendo Agravante Listas Tele 
fônicas Paulista S?A e Agravado Roberto Lumina Pupatto. (Advogados: Vic 
tor Russomano Júnior e Milton Vespúcio Serra).
Processo AG-E-RR-815/87.8, da la. Região, sendo Agravante Syívio de 
Miranda Ribeiro e Agravada Fundaçao Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE. (Advogados: Sid H. Riedel de Figueiredo e Sully 
Alves de Souza).
Processo AG-E-RR-670/86.2,. da 4a. Região, sendo Agravante SERTEP S/A - 
Engenharia e Montagem e Agravado Jose Anedir Linhares Dias. (Advoga 
dos: Cristiana Rodrigues Gontijo e Milton Edison Henrich). Deu-se por 
impedido o Excelentíssimo Senhor Ministro Guimarães Falcão.
Processo AG-E-RR-2187/87.3, da 2a. Região, sendo Agravante CESP - Com 
panhia Energética de São Paulo e Agravado Flãvio Ferreira. (Advogados: 
José Eduardo Rangel de Alckmin e Antero Patrício Silvestre).
Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo, 
Vice-Presidente, julgados também, os AGRAVOS REGIMENTAIS relatados pe 
lo Excelentíssimo Senhor Ministro BARATA SILVA, tendo o Tribunal deci. 
dido negar provimento ao agravo, em todos os casos, por unanimidade:— 
Processo AG-E-RR-557/87.0, da 10a. Região, sendo Agravante Dayse Maria 
Milhomen Brito e Agravado Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESO0. 
(Advogados: Arazy Ferreira dos Santos e Solange Maria Brito). Impedi 
dos os Excelentíssimos Senhores Juízes Convocados Herácito Pena, Júniop 
e Sebastião Machado Filho.
Processo AG-E-RR-2305/87.3, da la. Região, sendo Agravante Nisio da 
Costa Dourado e Agravado Banco do Brasil S/A. (Advogados: 'Antonio Lo 
pes Noleto e Dirceu de Almeida Soares).

Processo AG-E-RR-2388/87.1, da 3a. Região, sendo Agravante Mineraçao 
Morro Velho S/A e Agravado Valdeci Sebastião de Meló. (Advogados: Vic 
tor Russomano Júnior e Wilson Carneiro Vidigal).
Processo AG-E-RR-2539/87■2, da 2a. Região, sendo Agravante Companhia 
Docas do Estado de são Paulo - CODESP e Agravado José Carlos de Souza. 
(Advogados: Célio Silva e Alino da Costa Monteiro)
Processo AG-E-RR-2551/87.0, da 2a. Região, sendo Agravante Varney Apa 
recido Fonseca e Agravada FEPASA - Ferroyia Paulista S/A. (Advogados: 
Ulisses Borges de Resende, Sérgio M. Campos e Alberto Pimenta Júnior).
Processo AG-E-RR-2565/87.2, da 9a. Região, sendo Agravante Banco Bame 
rindus do Brasil S/A e Agravado Lourival da Cruz. (Advogados: Cristia 
na R. Gontijo, Robinson N. Filho e Chirley M. Escorsin).
Processo AG-E-RR-2655/87.4, da la. Região, sendo Agravantes Adauto Cie 
mente da Silva e Outros e Agravado Banco do Brasil S/A. (Advogados: Sid 
Riedel de Figueiredo e Dirceu de Almeida Soares).
Processo AG-E-RR-2775/87,6, da 5a. Região, sendo AgravantesAlmir Tei. 
xeira Moraes e Outros e Agravada Rede Ferroviária Federal S/A (Advoga 
dos: Ulisses Borges de Resende e Frederico Machado Neto). Deu-se impe 
dido o Excelentíssimo Senhor Ministro Guimarães Falcão.
Finalmente, ainda sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Prates de Macedo, Vice-Presidente, julgados os seguintes processos: 
Processo AG-E-RR-4585/85.8, da 9a. Região, relativo a Agravo Regimen 
tal, sendo Agravante Estado do Parana e Agravado Antonio Vicente Arau 
jo. (Advogados: Roberto Caldas Alvim de Oliveira e Maria Cristina Pai 
xão Cortes) . Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando Teixei. 
ra da Costa, tendo o Tribunal resolvido, por maioria, dar provimento ao 
agravo, a fim de que os embargos tenham o seu processamento regular, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Orlando Teixeira da Cos 
ta, relator, Hélio Regato, Norberto Silveira de Souza e Fernando Vilar 
que negavam—lhe provimento. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marco Aurélio. Impedido o Excelentíssimo Senhor Ministro Gui 
marães Falcão.
Processo AG-E-RR-2098/8611, da 4a. Região, relativo a Agravo Regimen 
tal, sendo Agravante Eny de Oliveira Castro e Agravado Banco Nacional 
S/A. (Advogados: Arazy Ferreira dos Santos e Humbérto Barreto Filho). 
Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando Teixeira da Costa, 
tendo o Tribunal resolvido, por maioria, dar provimento ao agravo, a 
fim de que os embargos tenham o seu processamento regular, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Orlando Teixeira da Costa, relator, 
Hélio Regato, Norberto Silveira de Souza, e Fernando Vilar que nega 
vam-lhe provimento. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Minis 
tro Marco Aurélio. Impedido o Excelentíssimo Senhor Ministro Ermes Pe 
dro Pedrassani.
Processo AG-E-RR-3731/86■3, da la. Região, relativo a Agravo Regimen 
tal, sendo Agravante Expresso Miramar Ltda e Agravado Fernando José Ro 
drigues. (Advogados: Robinson Neves Filho e índio do Brasil Cardoso). 
Relator .o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando Teixeira da Costa, 
tendo o Tribunal resolvido, suspender o julgamento do presente agravo, 
em virtude de pedido de vista em mesa do Excelentíssimo Senhor Juiz 
Convocado Sebastião Machado Filho, após os Excelentíssimos Senhores Mi 
nistros Orlando Teixeira da Costa, relator e Hélio Regato negarem-lhe 
provimento e os Excelentíssimos Senhores Ministros Marco Aurélio, Bara 
ta Silva, Prates de Macedo, Guimarães Falcão, José Ajuricaba, Ermes Pe 
dro Pedrassani, José Luiz Vasconcellos (Juiz Convocado) e Herácito Pe 
na Júnior (Juiz Convocado) proverem o agravo, determinando que os em 
bargos tenham o seu processamento regular.
Processo AG-E-RR-6914/86.1, da 2a. Região, relativo a Agravo Regimen 
tal, sendo Agravante Gilberto-Francisco Allard Chateaubriand Bandei 
ra de Mello e Agravados S/A Correio Braziliense, S/Á Estado de Minas, 
S/A Rádio Tupi, Diário de Pernambuco S/A, Gráfica Editora Jornal do Co 
mércio S/A e S/A Diário de São Paulo (Massa Falida). (Advogados: Paulo 
Rabelo Corrêa, José A. Couto Maciel e José Pires de Saboia F9). Relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando Teixeira da Costa, tendo o 
Tribunal resolvido, não conhecer o agravo, unanimemente.
Processo AG-E-RR-4200/85.1, da 2a. Região, relativo a Agravo Regimen 
tal, sendo Agravante Arthur Guilherme e Agravada Ferrovia Paulista S/A 
- FEPASA. (Advogados: Ulisses B. de Resende, Rogério L. B. de Resende 
e Lisia B. Moniz de Aragão). Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Orlando Teixeira da Costa, tendo o Tribunal resolvido, não conhecer do 
agravo, unanimemente.
Processo E-RR-739/82, da 8a. Região, relativo ã Embargos Opostos à De 
cisão da Egrégia 3a.' Turma, sendo Embargante Estado do Amazonas - SE 
SAU - Hospital Infantil Dr. Fajardo Centro de Saúde Santo Antonio e Em 
bargadosCyntia Borborema Correia e Outros. (Advogados: Célio Silva e 
Ivo Evangelista de Avila). Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Au 
rélio Mendes de Oliveira e Revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Fer 
nando Vilar, tendo o Tribunal resolvido, não conhecer os embargos nem 
pela preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho e nem pelo mé 
rito, unanimemente. Impedido o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Teixeira da Costa.
Processo E-RR-2655/83, da 4a. Região, relativo a Embargos Opostos à De 
cisão da Egrégia 2a. Turma, sendo Embargante Otilia Duarte de Andrade 
e Embargado Têxtil RV Ltda. (Advogados: Ulisses Riedel de Resende e 
Paulo Serra). Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando Teixei 
ra da Costa e Revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato, 
tendo o Tribunal resolvido, conhecer os embargos e acolhê-los, para 
restabelecer a decisão regional, com base no enunciado n9 289 do TST, 
unanimemente. Impedido o Excelentíssimo Senhor Ministro Ermes Pedro Pe 
drassani. Falou pelo Embargante o Doutor Ulisses Riedel de Resende.
Processo E—RR—2864/83, da 2a. Região, relativo a Embargos Opostos ã De 
cisão da Egrégia la. Turma, sendo Embargante Caixa Econômica do Estã 
do de São Paulo S/A e Embargado Sindicato dos Empregados em Estabeleci 
mentos Bancários de São José dos Campos. (Advogados: Fernando Neves da 
Silva e José Torres das Neves). Relator o Excelentíssimo Senhor Minis 
tro Orlando Teixeira da Costa e Revisor o Excelentíssimo Senhor Minis 
tro Hélio Regato, tendo o Tribunal resolvido, por maioria, rejeitar a 
preliminar de não conhecimento dos embargos por irregularidade de re 
presentação, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Orlando 
Teixeira da Costa, relator, Hélio Regato, revisor, Barata Silva, Herã 
cito Pena Júnior (Juiz Convocado), Sebastião Machado Filho (Juiz Convõ 
cado) e Norberto Silveira de Souza que a acolhiam. A unanimidade, não 
conhecer os embargos quanto à gratificação de caixa e honorários advo 
catícios. Conhecer os embargos quanto aos empregados não sindicaliza
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dos e acolhê-los, para restabelecer a decisão regional no particular, 
unanimemente. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Ministro Mar 
co Aurélio.
Processo AR-43/83, relativo a Ação Rescisória, sendo Autora Viação Aé 
rea Sao Paulo S/A - VASP e Réu Sindicato Nacional dos Aeronautas. (Ad 
vogados: Oswaldo SanfAnna, Ildélio Martins e Pedro Luiz L. Velloso 
Ebçrt) . Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Fernando Vilar e Revi 
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Aurélio Mendes de Oliveira, tendo 
o Tribunal resolvido, suspender o julgamento do presente processo, em 
virtude de solicitação do Excelentíssimo Senhor Ministro Relator após 
rejeitar-se a preliminar de inépcia da inicial ã unanimidade e, chanian 
do o processo ã ordem, decidir, por maioria, que a presente rescisória 
só será apreciada quanto â violência a coisa julgada (CPC de 1939), ven 
eidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Fernando Vilar, relator, Jo 
sé Ajuricaba, Orlando Teixeira da Costa, Hélio Regato, Herãcito Pena 
Júnior (Juiz Convocado) e Norberto Silveira de Souza, que aplicavam ao 
caso o disposto no CPC de Í973, isto é, apreciavam a rescisória quanto 
'a violência â lei.
Antes de encerrar a Sessão, o Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de 
Macedo, registrou a presença, no Plenário, do “ilustre, distinto e cul 
to Magistrado de Campinas, Doutor José Pedro Camargo.”
- Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Sessão ãs dezesseis horas 
e dez minutos. E, para constar, eu, Secretária do Tribunal Pleno, la 
vrei a presente Ata que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor Mini£ 
tro Presidente e por mim subscrita. - Brasília, aos vinte e dois dias 
do mês de setembro do ano de um mil novecentos e oitenta e oito.

MINISTRO MARCELO PIMENTEL NEIDE A. BORGES FERREIRA' 
Presidente do Tribunal Secretária do Tribunal

ES-69/88.7
(TST-P-18503/88.7

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: SINDICATO DOS EMPREGADOS VENDEDORES E VIAJANTES DO COMÊR 

CIO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Advogado : Dr. Mário Chaves
Requeridos: FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

e OUTROS
4? Região

DESPACHO
Assino ao requerente o prazo de 15 (quinze) dias para apre 

sentação do instrumento de mandato outorgado ao advogado subscritor 
do pedido de reconsideração, sob pena de seu indeferimento.

Publique-se.
Brasília, 04 de outubro de 1988

MINISTRO MARCELO PIMENTEL
Presidente do Tribunal

SS-181/88.0
(TST-P-15224/88.4)

EFEITO suspensivo

Requerentes: CRUZEIRO DO SUL S.A. - SERVIÇOS AÉREOS E OUTROS
Advogado : Dr. Emilio Rothfuchs Neto
Requerido : SINDICATO DOS ADMINISTRADORES NO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
4? Região

DESPACHO
A empresa Cruzeiro do Sul S.A. - Serviços Aéreos e outros 

requerem seja atribuído efeito suspensivo ao recurso ordinário inter 
posto contra decisão coletiva proferida nos autos do processo TRT-DC- 
-3882/87, no que se refere aos seguintes itens:

I) reajuste salarial de 50% (cinqüenta por cento) para todos os 
empregados (fls. 07 e 14).

Defiro, pois o artigo 10, do Decreto-lei n9 2335/87, reti. 
rou desta Justiça a competência para estabelecer aumento salarial não 
negociado.

II) fixar o salário normativo da categoria em 10 (dez) vezes o sa 
lãrio mínimo de referência (fls. 07 e 14).

Defiro, por se tratar de estabelecimento de piso salarial , 
condição inconstitucional, em face de reiteradas decisões do Supremo 
Tribunal Federal.

III) conceder aos empregados que prestem trabalho extraordinário 
um adicional de 50% (cinqüenta por dento) sobre as 2 (duas) pri 
meiras horas extras e 100% (cem por cento) sobre as demais (fls. 
08 e 14).

O Pleno desta Corte tem concedido o adicional de 100% (cem 
por cento) para as horas extraordinárias laboradas. Indefiro.

XV) conceder estabilidade ao delegado sindical, nos termos do 
§ 39 do art. 543 da CLT, desde que eleito pela assembléia geral 
do sindicato (fls. 10 e 15).

A jurisprudência desta Corte assegura estabilidade ■ provisó 
ria a 01 (um) empregado eleito, como representante sindical da catego 
ria, nas empresas com mais de 50 (cinqüenta) empregados. Porém, não 
estende esse benefício ao delegado sindical, motivo por que defiro o 
pedido.

XVIII) deferir ao dirigente e ao delegado sindical licença remune 
rada de 5 dias ou 40 horas mensais, para fins de atendimento das 
atividades sindicais, devendo, ainda, o empregador ser pré-avisa 
do com a antecedência mínima de 24 horas (fls. 10 e 16).

Defiro. A CLT, no seu artigo 54, § 29, estabelece que se de 
ve considerar como licença não remunerada o tempo que o empregado se 
ausenta do trabalho no desempenho do cargo de administração sindical 
ou representação profissional.

Pelo exposto, dou efeito suspensivo aos itens I, II, XV e 
XVIII.

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Quarta Região.

Brasília, 04 de outubro de 1988

MINISTRO MARCELO PIMENTEL
Presidente do Tribunal

ES-199/88.2 
(TST-P-17759/88.0)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA (GRUPO SIDERBRÃS)
Advogado : Dr. Nelson Ranalli
Requerido : SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DE SÃO PAULO
2a. Região

DESPACHO
A Companhia Siderúrgica Paulista - COSIPA (Grupo SIDERBRÃS) 

requer a concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário, inter 
posto contra a decisão coletiva proferida nos autos do prooesso TRT-DC- 
-‘•19/88-A, no que se refere ãs seguintes cláusulas:

la.) "... conceder reajuste salarial ã base de 100% (cem por cen 
to) da variação acumulada do IPC do período, sobre os salários 
da data-base..."
Parágrafo Único: "... determinar que após a aplicação do percen 
tual definido nesta cláusula, serão compensados todos os aumen 
tos, espontâneos ou compulsórios concedidos após 15 de junho de 
1986, bem como as antecipações salariais, inclusive as décorren 
tes da aplicação dos Decretos-lei n?s 2284/86, 2302/86, 2335/87 e
2336/87 (gatilhos salariais), salvo os decorrentes de promoção, 
transferência, equiparação salarial e implemento de idade" (fls. 
09) .

Indefiro, pois a cláusula está ajustada à legislação e ã ju 
risprudência desta Corte.

2a.) "... estabelecer que após o reajuste salarial de que trata 
a Cláusula la., será aplicado o percentual de 7% (sete por cento), 
a título de produtividade..." (fls. 09).

A meu ver, o art. 10, do Decreto-lei n9 2335/87, retirou des 
ta Justiça a competência para estabelecer índice de produtividade não 
negociado. Contudo, como o Pleno tem deferido, sistematicamente, o 
percentual de 4% (quatro por cento), defiro em relação aos 3% (três 
por cento) excedentes.

4a.) "... garantir ao empregado substituto o mesmo salário perce 
bido pelo empregado substituído" (fls. 09).

Defiro parcialmente o efeito, apenas em relação ãs substitui 
ções meramente eventuais, em conformidade com o Enunciado n9 159 des. 
ta Corte.

5a.) "... conceder aviso prévio especial aos empregados com mais 
de 45 (quarenta e cinco) anos de idade, quando de sua demissão in 
justa, de 45 (quarenta e cinco dias)" (fls. 09).

Indefiro o pedido, de vez que o Pleno concede aviso prévio 
de 60 (sessenta) dias ao empregado com mais de 45 (quarenta e cinco) 
anos de idade despedido injustamente.

6a.) "... conceder ã gestante estabilidade provisória durante o 
prazo previsto no diploma consolidado, até 60 (sessenta) dias após 
o término da licença maternidade, condicionado, em caso de ~despe 
dimento imotivado, a comprovação do estado de gestação através de 
atestado médico, perante o empregador, dentro de 60 (sessenta) dias 
após a comunicação da dispensa, pena de decadência do direito... " 
(fls. 09) .

A orientação jurisprudencial desta Corte ê no sentido de as 
segurar estabilidade provisória ã empregada puérpera até 90 (noventa) 
dias após o término da licença previdenciãria. Defiro o pedido no 
que extrapolar a jurisprudência acima citada.

7a.) "... garantir o emprego ao empregado acidentado, até 60 (ses^ 
senta) dias após o retorno ao trabalho—" (fls. 09).

O Pleno desta Casa, contra meu entendimento, tem concedido 
estabilidade ao acidentado por período superior (180 dias) ao que foi 
estipulado na presente cláusula. Indefiro.

9a.) "... estabelecer que as empresas descontarão de uma só vez, 
de todos os integrantes da categoria profissional, a importância 
correspondente a 2% (dois por cento) aos sindicalizados e 3% (três 
por cento) aos não sindicalizados, a título de contribuição assis 
tencial, por ooasião do pagamento do primeiro salário reajustado17 
(fls. 09) .

Defiro o pedido, de vez que o Pleno não admite o desconto 
em valores diversificados, estipulados em sentença normativa, e, mais 
ainda, porque o mesmo não se condiciona â não oposição do empregado. 

10a.) "... estabelecer que a liquidação dos direitos trabalhistas 
resultantes de rescisão de contrato de trabalho deverá ser efeti 
vada no prazo de dez dias a contar do término do aviso prévio, trã 
balhado ou não; o não cumprimento desse prazo implicará numa multa 
diária de 20% (vinte por cento) do maior salário referência, rever 
tida em favor do empregado" (fls. 09).

Defiro, em parte, para excluir da cláusula a hipótese de res 
ponsabilidade do empregador nos casos em que o retardamento decorrer 
de culpa do trabalhador, e limitar a multa ao valor equivalente ao 
salário diário do empregado.

11a.) "... determinar que as empresas forneçam locais e quadros de 
aviso das atividades sindicais, fixados em locais visíveis e de fã 
cil acesso" (fls. 09).

Defiro, apenas, em relação ã c/julgação de matéria político- 
-partidária ou ofensiva a quem c er que .seja, como exige a jurispru 
dência desta Casa.

12a.) "... determinar que as empresas comunicarão ao Sindicato, no 
prazo mínimo de 30 (trinta) ..as anteriores, a realização de elel 
ções para engenheiro de segurança da CIPA" (fls. 09).



26740 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEGUNDA-FEIRA, 17OUT 1988

A lei prevê as eleições e as regulamenta. Não vejo prejuízo 
èm manter o que foi estabelecido, com a comunicação prevista. Indefi 
ro.

Pelo exposto, dou efeito suspensivo as clausulas 2a. (em par 
te), 4a. (em parte), 6a. (em parte), 9a., 10a. (em parte) e 11a. (em 
parte).

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região.

Brasília, 04 de outubro de 1988

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Presidente do Tribunal

ES-200/88.3
(TST-P-17986/88.8)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO 
Advogada : Dra. Cnéa Cimini Moreira de Oliveira (Procuradora Regio 

nal)
Requeridos: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DO TRIGO, MI 

LHO, MANDIOCA, MASSAS ALIMENTÍCIAS, BISCOITOS E RAÇÕES 
BALANCEADAS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO E SINDICATO 
NACIONAL DA INDÚSTRIA DE RAÇÕES BALANCEADAS

1? Região
DESPACHO
A Procuradoria Regional do Trabalho da Primeira Região re 

quer a concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário, interpôs 
to contra a decisão homologatória de acordo celebrado entre as partes 
do dissídio coletivo TRT-DC^253/88, no que se refere ã cláusula 99 ,
de seguinte teor:

"Desconto de C$ 100, 00 (cem cruzados) para os associados e C$ 
1.680,00 (hum mil seiscentos e oitenta cruzados) para os não asso 
ciados, em favor do Sindicato Profissional, a fim de fazer face 
às despesas de cunho social e pagamento da nova sede, ficando as 
segurado ao empregado não associado que se associe ao Sindicato 
até o dia 07 de julho de 1988 e receba a devolução da diferença 
entre o desconto dos associados e não associados. O desconto dos 
não associados deverá ser efetuado em 2 (duas) parcelas iguais de 
C$ 840,00 (oitocentos e quarenta cruzados), sendo a primeira em 
junho e a segunda em julho de 1988.
PARÃGRAFO ÚNICO - A devolução será feita diretamente pelo Sindica 
to Profissional a partir de 13 de julho de 1988, na sua sede, me 
diante a comprovação de associação ao Sindicato" (fls. 07).

O Pleno desta Corte tem decidido, em regra, pela manutenção 
das condições pactuadas. Entendo, entretanto, que, mesmo em se tratan 
do de acordo, deve ser garantido ao empregado o direito de oposição 
ao desconto.

Assim, defiro parcialmente o pedido, para garantir ao traba 
lhador o direito de se opor ao desconto, até 10 (dez) dias antes do 
primeiro pagamento reajustado, junto ã empresa.

Do exposto, dou efeito suspensivo, em parte, ã clãsula 99 . 
Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 

Primeira Região.
Brasília, 03 de outubro de 1988

MINISTRO MARCELO PIMENTEL
Presidente do Tribunal

ES-201/88.0
(TST-P-17987/88.5)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO 
Advogada : Dr9 Cnéa Cimini Moreira de Oliveira ( Procuradora Regional) 
Requeridos: SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EDIFÍCIOS NO MUNICÍPIO DO RIO 

DE JANEIRO E SINDICATO DAS EMPRESAS DE COMPRA, VENDA, LO 
CAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS COMERCIAIS E RESIDENCIAIS 
DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

19 Região
DESPACHO
A Procuradoria Regional do Trabalho da Primeira Região re 

quer a concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto 
contra a decisão homologatória de acordo celebrado nos autos do diss£ 
dio coletivo nV TRT-DC-161/88, no que se refere ã cláusula 249, de se 
guinte teor:

"Os empregadores descontarão obrigatoriamente de cada empregado 
quantia equivalente a um dia de salário já reajustado, no primei 
ro mês do aumento, como contribuição única para manutenção dos 
serviços assistenciais e jurídicos mantidos em favor da catego 
ria profissional, na forma do deliberado pela Assembéia Geral Ex 
traordinária correspondente. Esta importância deverá ser recolhi 
da pelos empregadores diretamente na sede do sindicato profissio 
nál ou suas delegacias, até o último dia do mês subsequente ao 
desconto, contra-recibo. O não cumprimento acarretará ao emprega 
dor os acréscimos fixados pela legislação pertinente ao recolhi 
mento da contribuição sindical" (fls. 09/10).

O Pleno desta Corte tem decidido em regra, pela manutenção 
das condições pactuadas. Entendo, entretanto, que, mesmo em se tratan 
do de acordo, é indispensável a subordinação do desconto â não oposi 
ção do empregado.

Assim, defiro parcialmente o pedido, para garantir ao empre 
gado o direito de se opor ao desconto, até 10 (dez) dias antes do pri 
meiro pagamento reajustado.

Pelo exposto, dou efeito suspensivo, em parte, à cláusula 249.

Primeira
Publique-se e oficie-se 

Região.
Brasília, 03 de outubro

ao Tribunal Regional do Trabalho da

de 1988

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Presidente do Tribunal

ES-202/88,7
(TST-P-17988/88.2)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO 
Advogado : Dr. Carlos Affonso Carvalho de Fraga (Procurador Regional) 
Requeridos: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL DE LADRILHOS HIDRÃULICOS E PRODUTOS DE CIMENTO E DE 
MÃRMORES E GRANITOS E DA CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS, PAVIMEN 
TAÇÃO E OBRAS DE TERRAPLANAGEM EM GERAL DO MRJ E SONDOTÊC 
NICA ENGENHARIA DE SOLOS S/A.

19 Região
DESPACHO
A Procuradoria Regional do Trabalho da Primeira Região requer 

a concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto con 
tra a decisão coletiva proferida no processo TRT-DC-198/88, no que se 
refere ã cláusula 209, de seguinte teor:

"CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS EMPREGADOS - Para a manutenção e am 
pliação dos serviços assistenciais mantidos pelo Sindicato dos Tra 
balhadores, será descontado de cada empregado, sindicalizado ou 
não, no mês de agosto de 1988, a quantia de C$ 300,00 (trezentos cru 
zados), que será recolhida imediatamente ao Banco do Brasil S/A 
Agência Tijuca (Saens Pena) - conta n9 67024-3, a favcr do Sindica 
to dos Trabalhadores. Caso o recolhimento não ocorra até 30 de agos 
to de 1988, incidirá sobre o valor devido a multa de 10% (dez por 
cento) e a correção monetária, além dos juros de 1% (hum por cento) 
ao mês e mais despesas decorrentes da cobrança. Reserva -se aos em 
pregados o direito de manifestarem pessoalmente sua eventual dis 
cordância, junto e diretamente ao Sindicato dos Trabalhadores, ate 
10 (dez) dias após a data do desconto..." (fls. 10).

Defiro parcialmente o pedido, para garantir ao obreiro o di 
reito de se opor ao desconto, até 10 (dez) dias antes do primeiro pa 
gamento reajustado, junto ã empresa, e não no âmbito do sindicato, e 
para restringir a multa às obrigações de fazer, em percentual de até 
20% (vinte por cento) do salário mínimo de referência, revertida em 
favor do prejudicado.

Pelo exposto, dou efeito suspensivo, em parte, à cláusula 209. 
Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 

Primeira Região.
Brasília, 04 de outubro de 1988

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Presidente do Tribunal

ES-204/88.2
(TST-P-18278/88.0)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES - CRT
Advogado : Dr. Ariête Mello
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES 

E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS NO ESTADO DO RIO GRAN 
DE DO SUL - SINTTEL/RS

4a. Região
DESPACHO
A Companhia Riograndense de Telecomunicações-CRT requer a 

concessão de efeito suspensivo ao recurso ordináriointerposto contra 
a decisão coletiva proferida nos processos de revisão de dissídio 
coletivo TRT-13573/87 e TRT-13670/87.

Não contém os autos o instrumento de procuração outorgado ao 
advogado que subscreve o pedido de efeito suspensivo.

Assino ã requerente o prazo de 15 (quinze) dias para apre 
sentação do instrumento de mandato, sob pena de indeferimento do pe 
dido.

Publique-se.
Brasília, 04 de outubro de 1988

MINISTRO MARCELO PIMENTEL
Presidente do Tribunal

ES-217/88.7
(TST-P-19278/88.7)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO 
Advogado : Dr. Carlos Affonso Carvalho de Fraga (Procurador Regional) 
Requeridos: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO

E DO MOBILIÁRIO DE PETRÕPOLIS E MONTREAL ENGENHARIA S/A 
19 Região

DESPACHO
A Procuradoria Regional do Trabalho da Primeira Região re 

quer a concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário,interposto 
contra a decisão homologatória de acordo celebrado entre as partes do dis 
sídio coletivo TRT-DC-281/88, no que se refere ã cláusula décima, de 
seguinte teor:

"As empresas comprometem-se a fazer o desconto das mensalidades 
de seus empregados a razáo de 1% (um por cento) do salário de ca
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da um, recolhendo-as ao Sindicato até o dia 10 (dez) do mes sub 
sequente" (fls. 06).

O Pleno desta Corte tem decidido, em regra, pela manutenção 
das condições pactuadas. Entendo, entretanto, que, mesmo em se tratan 
do de acordo, é indispensável a subordinação do desconto ã não oposi 
ção do empregado.

Assim, defiro parcialmente o pedido, para garantir ao obrei 
ro o direito de se opor ao desconto até 10 (dez) dias antes do primei 
ro pagamento reajustado, junto à empresa.

Do exposto, dou efeito suspensivo, em parte, ã cláusula dé 
cima.

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho dá 
Primeira Região.

Brasília, 11 de outubro de 1988

MINISTRO MARCELO PIMENTEL
Presidente do Tribunal

PROCESSO N9 TST-AR—39/87.8

AUTOR : BERNARDINO FERREIRA VITÕRIO
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende
RÉ : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
Advogados: Drs. Cláudio A.Feitosa P. Fernandez e Ruy Jorge Caldas

Pereira
DESPACHO

1. vista ao autor pelo prazo de 5(cinco) dias, para que se 
manifeste sobre os documentos de fls. 85-140.

2. Transcorrido o prazo acima fixado, solicito a conclusão' 
dos autos.

3. Intime-se.

Brasília, 07 de outubro de 1988
MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI

Relator

RO.AC - 348/88.0 4«-.R£gÍ9O
Recorrente : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
Advogado : Dr. Renato Saldanha Ramos
Recorridos : TEREZA SZCZEPANIAK GAWLINSKI E OUTROS
Advogado : Dr. Cláudio Roberto F. Battaglia

DESPACHO
O E. TRT da 4« Região considerou improcedente a ação cau 

telar, tornando sem efeito a liminar concedida, sob o fundamento de 
que a ação pescisória, a que se referia, fora julgada improcedente,em 
21 de janeiro de 1988, consoante a certidão de fl. 85.

Inconformada, autora interpõe o presente recurso ordiná­
rio que, todavia, não merece prosperar. Isto porque os advogados, subs. 
critores das razões de recurso, Drs. Renato Saldanha Ramos e Amara 
Martins Ramos, não possuem procuração.nos autos, não se podendo cogi­
tar in casu da configuração de mandato tácito.

Incide, pois, na hipótese sub judice o Enunciado 164, ra 
zão por que nego prosseguimento ao recurso com base no art. 92 da Lei 
5.584/70 c/c 63 § l2 do Regimento Interno deste E. Tribunal.

Publique-se.
Brasília, 12 de outubro de 1988

MINISTRO WAGNER ANTONIO PIMENTA
Relator

PROC. N9 TST-RO-DC-334/88.7 (49 TRT-FtVDC-298/87) 49 Região.
Recorrentes: -SINDICATO DOS ADVOGADOS ND ESTADO DO RIO G1ANDE DO SUL, SINDICATO DAS

EMPRESAS DE RADICDIFIS&D ND ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E OUTRO, SIN 
DICATO DAS EMPRESAS DE SEGIROS PRIVADOS E CAPITALIZACSO ND ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL, SINDICATO DOS BANCOS ND ESTADO DO RIO ®AND£ DO 
SUL, FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO VAREJISTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
E OUTRAS, FEDERAÇÃO DE TtRISMD E HOSPITALIDADE DO ESTADO DO RIO GRAN­
DE DO SUL E OUTRO, FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL, VIAÇto AÉREA SÃO PAUIO S/A - VASP; VARIG S/A - VIAÇÃO AÉREA' 
RIOdANDENSE E CRUZEIRO DO SUL S/A - SERVIÇOS AÉREOS E OUTROS

Advogados: Drs. Carla Osório; Fernardo Thomaz V. Cavalheiro; Fernando Obiro Mar­
tins, Mário Kruse; Jcsé Alberto Oouto Maciel, Mirian Berwanger, Paulo 
Serra e EJnílioR. Neto e Carlos Oesar C. Papaléo.

Recorrentes: os MESMOS E FEDERAÇÃO DOS CONTABILISTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO '
SUL E OUTROS

DESPACHO

Baixem os autos em diligência ao Egrégio TRT da 49 Re­
gião, a fim de que se dê curprimento ao disposto ro art. 867, capüt, da CUT.

Publique se.

Proc.n9 TST-AR-049/88.9

AUTORES: WALTER BUZELIN E OUTROS
Advogado: Dr. Wilson Carneiro Vidigal 
RÉU: FUNDAÇÁO CLEMENTE DE FARIA

DESPACHO

1. Determino a citação do réu, por registrado postal,nos 
termos do §19 do art. 841-CLT, assinando-lhe o prazo de 20(vinte) dias 
para responder aos termos da ação.

2. Oferecida contestação ou exaurido o prazo deferido,re 
tornem-me os autos conclusos.

3. Publique-se.
Brasília, 06 de outubro de 1988-

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI
Relator

PROCESSO N9 TST—AR-48/88.1
AUTOR : DEOCLYDES CARDOSO SANTOS
ADVOGADO: DR. MÁRCIO VASQUES THIBAU DE ALMEIDA
RÉ : TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S/A - TELEMIG 

DESPACHO
Derrotado na E. 89 JCJ de Belo Horizonte (fls. 28) o autor 

viu o seu recurso ordinário ser acolhido pela 39 Turma do E. TRT da Ter 
ceira Região (fls. 44) que declarou invalidada a demissão e condenou ã 
ex-empregadora no pagamento explicitado pelo v. acórdão. Em recurso de 
revista a C. 29 Turma deste E. TST conheceu e deu provimento parcial ao 
recurso da empresa considerando que:

"Quando o aviso prévio é indenizado, ganha caráter de indeni­
zação substitutiva, ocorrendo o término do pacto laborai na 
data da rescisão e não naquela em qué cessariam os efeitos dc 
aviso prévio. Revista parcialmente conhecida e provida", (fls. 
74) .
Houve Embargos ao C. Tribunal Pleno (fls. 78), mas o recurso 

foi indeferido pela sua intempestividade (fls. 83), desse despacho ha- 
vendç Agravo Regimental do C. Tribunal Pleno, denegado em face da con­
firmação da extemporaneidade do agravo (fls. 91).

Proferida em 19 de julho de 1986, esta decisão foi publ'icada 
pelo Diário da Justiça de 29 de agosto de 1986 certificando-se a inexis 
tência de recurso no dia 16 de setembro imediato.

A Ação Rescisória foi protocolada no dia 15 de setembro próxi 
|mo passado, aparentemente dentro do prazo de decadência legalmente estã 
(belecido pelo art. Í95 do CPC.

Determino a citação do Réu, para responder aos termos da ação 
em trinta (30) dias. Decorrido esse prazo, com ou sem manifestação do 
Réu, os autos serão conclusos.

Publique-se.

Brasília, 30 de setembro de 1988 Brasília, 11 de outubro de 1988

MINISTRO AURÉLIO M. DE OLIVEIRA 
Relator

MINISTRO ALMIR PAZZIANOTTO PINTO 
Relator

Primeira Turma

RELATORIO DO MÉS DE qpTFMRRnDA PRIMEIRA TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO

_EBOCESSOS JULGADOS NO MÊS; 481 c/np 02 ordinárias

ATOS DO PRESIDENTE DA TURMA _

EMBARGOS DEFERIDOS NO MÉS 12
SESSÕES REALIZADAS NO MES q 2 EXTRAORDINÁRIAS

24 ORDINÁRIAS
TOTAL SESSÕES REALIZADAS 08 EXTRAORDINÁRIAS

TOTAL EMB DEFERIDOS ATÉ ESTA DATA ^g2
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DISTRIBUIÇÃO^- 587
DEVOLVIDO ACORDO: 07
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA:
VISTA REGIMENTAL:
DILIGÊNCIA P/PLENO: „ ,aguardam remessa ao Gap.vago: 773 proçessQS

FERNANDO VILAR 58 58 87 02 60 25 12 37
13 ',519

RR 227
36-01
AC 01

a, 05
RR 36

ED
AG

Al
RR

ED 05
AG

A, 04 
RR

ED
AG

A. 14
RR 10

ED 02
AG

RR

JOSÉ CARLOS DA f 
SECA

0N
Dl 58 58 87 01 V 27 Oi 24

,ai 531
50 rr236
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AG 08

Al 08
RR 83

ED
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AI
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ED 04
AG 08

A! 16
RR 16
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ai 46
RR 36
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TOTAL 01 270 270 316 10 188 107 40 11 135 135 171 5 2 02 4 6 15 6 4: 2 115

REDISTRIBUIÇÃO: 14
DILIGÊNCIA: 04
DESPACHOS DIVERSOS: 7 3
DESISTÊNCIA
Desistência: 03 895

EM PAUTA........................................................ .........................20.2........................
Dra. Maria das Graças Calazans COM OS RELATORES..................................... .........................422........................

1 Diretora da 1* Turma COM REVISORES............................................. .........................11.5........................
AGUARDAM REMESSA AOS GABINETES
SALDO TOTAL..................

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho

TST-CG-18.774/88.7
PEDIDO DE CORREIÇÃO PARCIAL
Reclamante: LUIZ CARLOS MOLINA
Reclamados: EXM9S Srs. JUÍZES ELPIDIO RIBEIRO DOS SANTOS E ROBERTO 
FERRAIUOLO DO TRT DA 29 REGIÃO

DESPACHO

Luiz Carlos Molina ingressou como terceiro interessado 
no Mandado de Segurança impetrado por Casa Anglo-Brasileira contra 
ato da MM. 149 Junta de Conciliação e Julgamento de São Paulo.

Alega que o Mandado de Segurança foi mal autuado no 
TRT da 129 Região pois constou como autoridade coatora a Exm9 Juíza 
Presidenta da 149 Junta de Conciliação e Julgamento quando deveria 
ser a própria 149 Junta de Conciliação e Julgamento.

Sustenta que requereu a retificação da autuação quan­
do do julgamento do Mandado, não tendo sido atendido.

Reclama, agora, contra o Exm9 Juiz Elpídio Ribeiro dos 
Santos, Relator de sorteio e contra o Exm9 Juiz Roberto Ferraiuolo,Re 
dator designado do acórdão.

ê o relatório.
O reclamante alega ser fundamental a retificação da au 

tuação, pois sustentou a tese de que o Pleno do TRT é incompetente pa 
ra apreciar sentença de primeiro grau, por isto seria importante que 
a própria 149 Junta de Conciliação e Julgamento de São Paulo figuras­
se como impetrada, não apenas a Exm9 Juíza Presidenta.

Alguns aspectos devem ser salientados.
Em primeiro lugar, em se tratando de Mandado de Segu - 

rança, sendo a autoridade coatora a Junta de Conciliação de Julgamen­
to ou apenas a Juíza Presidenta a competência é do grupo de Turmas , 
pois o Mandado de Segurança não se confunde com o recurso ordinário , 
este sim de competência de uma das Turmas do TRT.

Assim, absolutamente irrelevante a questão da autuação 
da autoridade coatora para o efeito da competência, pois esta sempre 
serã do grupo de Turmas.

De outra parte as questões da autuação e da incompetên 
cia do grupo de Turmas estão prequestionadas no "decisum" e na funda­
mentação do acórdão proferido no Mandado de Segurança, o que admite 
recurso ordinário direto ao TST. Em se tratando de decisão de grupo 
de Turmas de Regional, em Mandado de Segurança, a simples interposi - 
ção de recurso ordinário para o TST, pela incidência do princípio da 
devolutividade ampla afasta a Correição Parcial.

Ante o exposto, julgo incabível esta Correição.
Publique-se.

Brasília, 07 de outubro de 1988

MINISTRO LUIZ JOSÊ GUIMARÃES FALCÃO
Corregedor Geral

RÇ-TST-14431/88.8
PEDIDO DE CORREIÇÃO PARCIAL

Requerente: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL (SEÇÃO DA PARAÍBA)
Requerido : EXMO. SR. DR. ALUÍSIO RODRIGUES, DD. JUIZ CORREGEDOR REGIO­

NAL DA 13« REGIÃO

DESPACHO DO CORREGEDOR

A Ordem dos Advogados do Brasil, Seção da Paraíba, por 
seu Presidente, objetivando defender os interesses gerais e os indivi­
duais da classe dos advogados propõe reclamação correicional contra o 

Dr. Aluísio Rodrigues, D.D. Juiz Corregedor Regional da 13« Regiãb ao 
fundamento de que S.Exa. por atos e provimentos vem cerceando o livre e 
xercício da advooacia nas Juntas de Conciliação e Julgamento da Região, 
com ofensa ao prestígio dos profissionais do direito e, não raro, cau­
sando inestimáveis prejuízos às partes, notadamente aos reclamantes.

Alega a OAB-PB que o Ato SC n2 001/87, datado de 30/09/ 
87, quando a autoridade requerida exercia as funções de Corregedor Re­
gional, "proibiu terminantemente a retirada de autos pelos advogados, 
quando estivessem em pauta para instrução do processo de conhecimento 
(doc. n2 02); pelo Provimento TRT-SCR n2 04/86, determinou a expedição 
de Alvará exclusivamente em nome do beneficiário ou de seu representan­
te legal (doc. n® 03)"; pelo Provimento TRT n2 08/88, "proibiu que se­
jam prestadas informações sobre o conteúdo e/ou peça de processo a ter 
ceiros desprovidos de poderes específicos para tais fins (doc. n2 3)".

Sustenta que se a razão das medidas adotadas foi o com­
portamento menos ético de algum advogado, até a data do pedido de Cor­
reição nenhuma representação recebera a OAB-PB contra qualquer advogado 
de parte do TRT da 13e Região ou de J.C.J. da Paraíba.

Em razão disso, entende a OAB-PB que os Atos e Provimen­
tos do Exmo. Juiz Corregedor Regional da 136 Região infringiu vários 
dispositivos da Lei 4.215/63 (Estatuto da OAB), devendo ter seus efei 
tos cassados a fim de que se restaure a marcha normal dos trabalhos nas 
Juntas de Conciliação e Julgamento da Região, "veladas e garantidas as 
dignidades e as responsabilidades comuns e indissociáveis dos advoga­
dos".

0 pedido de liminar para suspensão imediata dos Atos e 
Provimentos não foi deferido.

O Exmo. Sr. Juiz Corregedor Regional prestou informações 
(fls. 37/45), onde alega, em síntese, que a medida é~incabivel, na espé 
cie, pois objetiva atacar atos administrativos que não estão subordina­
dos a autoridade superior ante a autonomia que a Constituição Federal 
(art. 115) assegura aos Tribunais Regionais do Trabalho.

Quanto ao mérito da questão, informa S.Exa. que consta­
tou como causa do atraso dos trabalhos das Juntas sua própria desorganj. 
zação, do que se valiam alguns advogados para praticar atos não condi­
zentes com a ética profissional, como os ocorridos nas 1® e 2® J.C.J.de 
João Pessoa-PB, envolvendo duas empresas contra as quais de janeiro a 
maio de 1988 foram propostas 5.115 ações "frias" por advogados em con­
luio com o preposto das duas empresas. Além da fraude praticada contra 
iduas empresas rurais, que foi amplamente comentada na imprensa, outros 
latos contrários à ética profissional eram praticados como retirar o pro 
cesso em carga não o devolvendo para a audiência de instrução; não paga^ 
mento aos reclamantes das quantias recebidas mediante Alvara, retenção 
de mais de 50% à guisa de honorários, retardo no pagamento das quantias 
Revidas'aos reclamantes, sempre mediante a desculpa de não saberem o 
endereço do constituinte reclamante.

Por tais razões, prossegue o Juiz Corregedor Regional, 
houve a necessidade imperiosa de se colocar um ponto final no^"escabro­
so comportamento amoral, aético e por todos os títulos reprovável" e 
ainda para fazer cessar "o aliciamento permanente de clientes e, o que 
é pior, o verdadeiro assalto à empresa privada, como era o caso contra 
as firmas Agrimese S/A e Mamoaba Agro-Pastoril S/A".

Conclui o Juiz Corregedor Regional que os advogados éti­
cos e conscientes aplaudiram as medidas moralizadoras que atingem a uma 
minoria de "chiconistas" que não mediam esforços na cata incessante de 
clientela fácil, mais das vezes até no recinto interior das Juntas, num 
desrespeito brutal à própria Magistratura Nacional" que "tiveram seus 
lucros fáceis assustadoramente reduzidos a zero".

A informação do Exmo. Sr. Juiz Corregedor Regional da 
13« Região está acompanhada dos documentos de fls. 46 a 118, sendo que 
o primeiro é o relatório da Comissão de Sindicância constituída para a- 
purar as irregularidades e fraudes praticadas por cinco advogados, espe 
cificamente, que-propuseram mais de 6.000 reclamatórias "frias" em con­
luio com o preposto das firmas Agrimese S/A e Mamoaba Agro - Pastoril 
S/A, contendo 20 páginas.

1 - Comentário inicial.
A minuciosa informação prestada pelo Exmo. Sr. Dr. Aluí­

sio Rodrigues, Juiz Corregedor Regional da 13® Região contém claras. e 
graves acusações contrã alguns causídicos de João Pessoa que devem ser 
ponderadas e investigadas pela seccional da O.A.B..

Informou S.Exa. o Juiz Corregedor Regional que os fatos 
que deram origem aos atos por_ele praticados objeto da impugnação cons 
tante deste pedido de Correição Parcial, tiveram ampla divulgação na im

J.C.J.de
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prensa estadual o que por si só bastaria para que a entidade representa 
tiva da classe dos advogados tomasse a iniciativa na apuração dos fatos 
partindo para as medidas punitivas caso confirmados os atos anti-éticos 
dos advogados envolvidos.

Entendo que isto pode e deve ser feito pela OAB-PB, inde 
pendentemente de iniciativa do TRT da 13e Região, pois a sociedade tem 
o direito a uma satisfatória explicação e a entidade o dever de prestá- 
-las.

2 - Do pedido correicional.
Os atos de iniciativa do Exmo. Sr. Juiz Corregedor Regip 

nal que a seccional da OAB-PB pretende sejam suspensos são os seguin-

2.1- Ato SC nS 01/87, de 30/09/87, que proibiu a retira­
da de autos pelos advogados, quanto estivessem em pauta para instru­
ção;

2.2- Provimento SCR n8 04/86, de 01/04/86, que determi­
nou a expedição de Alvara exclusivamente em nome do beneficiário ou de 
seu representante legal;

2.3- Provimento TRT n= 08/88, de 06/06/88, que proibiu 
informações sobre o conteúdo e/ou peça de processo a terceiros desprovi, 
dos de poderes específicos._

3 - Da decadência do direito de requerer a Correição Par 
ciai.

Dos atos atacados pelas requerentes da Correição Parcial 
dois deles estão vigendo há mais de 12 meses, pois o Provimento SCR ns 
04/86, é de abril de 1986 e o Ato SC n2 01/87, é de 03 de setembro da- 
■juele ano.

0 último provimento é de junho de 1988, dois meses antes 
do requerimento de Correição.

0 pedido de Correição deu entrada na Corregedoria Geral 
no dia 09 de agosto de 1988.

É inegável, portanto, que os atos cujos efeitos se pre­
tende suspender vigem há bastante tempo.

_O direito de requerer Correição Parcial é de cinco dias 
contados da ciência do ato praticado, com subversão da, ordem processual 
Pu abuso de autoridade, na forma do artigo 98 do Regimento Interno da
°rrp[|nâoria Geral, publicado no Diário da Justiça da União de 30 de

mio do 1965.

Com supedâneo no Regimento Interno da Corregedoria Ge­
ral, todos os Regimentos Internos dos Tribunais Regionais estipulam o 
prazo de cinco dias para o pedido de Correição Periódica Parcial.

No pedido em exame, os requerentes deixaram esgotar o 
prazo de cinco dias, decaindo do direito de pedir a suspensão dos atos. 
Ante a incidência da decadência só resta aos prejudicados impetrar Man­
dado de Segurança individual ou coletivamente nos termos da Constitui 
ção Federal de 05/10/88.

Ante o exposto, determino o arquivamento.
Publique-Se.

Brasília, 07 de outubro de 1988

MINISTRO LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Corregedor Geral


